
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 731.246 - RJ (2015/0148859-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AT&T SERVICOS DE COMUNICACAO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : BRUNNO GERHARD MAGALHÃES E OUTRO(S)
  DANIELA CASTRO PEÇANHA 
  MARCELO REINECKEN DE ARAUJO 
  MARCIO CALVET NEVES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA. 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SÚMULA 
83/STJ.
1. Não incide contribuição previdenciária "em relação ao auxílio-alimentação, que, 
pago in natura, não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, 
esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em 
pecúnia, há a incidência da referida exação" (REsp. 1.196.748/RJ, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.9.2010). Precedentes: AgRg 
no REsp 1.493.587/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 12.02.2015, DJe 23.2.2015; EDcl nos EDcl no REsp 1.450.067/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.11.2014; AgRg no 
REsp 1.474.955/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
14.10.2014.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 731.246 - RJ (2015/0148859-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AT&T SERVICOS DE COMUNICACAO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : BRUNNO GERHARD MAGALHÃES E OUTRO(S)
  DANIELA CASTRO PEÇANHA 
  MARCELO REINECKEN DE ARAUJO 
  MARCIO CALVET NEVES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 574-577, e-STJ) que negou 

provimento ao Agravo. 

A agravante sustenta, em suma (fl. 582, e-STJ):

(...) muito embora se reconheça a existência de precedentes dessa 
Colenda 2ª Turma no sentido da incidência da contribuição previdenciária na 
presente situação, nota-se que a matéria não se encontra pacificada perante esse 
Egrégio Tribunal, havendo precedentes da 1ª Turma e da 2ª Seção (Repetitivo) 
que acolhem a tese pela não incidência fiscal nesta hipótese.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

581-589, e-STJ). 

É o relatório. 

 

Documento: 1443682 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 731.246 - RJ (2015/0148859-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.8.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o entendimento do Tribunal de 

origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a verba paga 

a título de auxílio-alimentação sofre a incidência da contribuição previdenciária quando paga 

em pecúnia. 

O Tribunal de origem consignou: "Na hipótese dos autos, como a empresa 

efetua o pagamento 'em dinheiro' do auxílio alimentação, com caráter habitual e 

remuneratório, esse valor integra a base de cálculo da contribuição previdenciária" (fl. 

424, e-STJ).

Assim, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida." 

Cito precedentes:

(...) CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA 
SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: (...) AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO, (...)

(...)
5. No que concerne ao auxílio-alimentação, não há falar na 

incidência de contribuição previdenciária quando pago in natura, esteja ou 
não a empresa inscrita no PAT. No entanto, pago habitualmente e em 
pecúnia, há a incidência da contribuição. Nesse sentido: REsp 1.196.748/RJ, 
2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 28.9.2010; AgRg no REsp 
1.426.319/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 13.5.2014; REsp 
895.146/CE, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 19.4.2007. No caso 
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concreto, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
deste Tribunal, pois constou expressamente que "o pagamento é 
efetuado mediante a entrega de crédito ao trabalhador, razão pela qual é 
devida a incidência da contribuição previdenciária".

(...)
(AgRg no REsp 1473523/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 28/10/2014, grifei).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE 
SALÁRIOS. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA. 
INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o 
auxílio-alimentação in natura não sofre a incidência da contribuição 
previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou 
não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.

2. Entretanto, quando pago habitualmente e em pecúnia, a verba 
está sujeita a referida contribuição. Precedentes: REsp 1196748/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/09/2010; AgRg no AREsp 
5810/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/06/2011; 
AgRg no Ag 1392454/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 25/11/2011; AgRg no REsp 1.426.319/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 13/5/2014.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1493587/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 23/02/2015)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO. FÉRIAS GOZADAS. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
MATÉRIA JULGADA. RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. MULTA 
APLICADA.

1. Tendo em vista o escopo de reforma do julgado, adota-se o 
princípio da fungibilidade recursal para processar a manifestação da parte como 
Agravo Regimental.

2. Não incide contribuição previdenciária "em relação ao 
auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a base de cálculo da 
contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Ao revés, 
pago habitualmente e em pecúnia, há a incidência da referida exação" 
(REsp. 1.196.748/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28.9.2010).

3. Incide contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 
salário, na medida em que integra o salário de contribuição.

4. A Primeira Seção do STJ no julgamento do  EAREsp 
138.628/AC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 18.8.2014, ratificou o entendimento 
de que o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, 
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nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.
5. Agravo Regimental não provido, com aplicação de multa.
(EDcl nos EDcl no REsp 1450067/SC, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/11/2014)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB O O RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.230.957/RS. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM TICKETS. INCIDÊNCIA 
DA REFERIDA CONTRIBUIÇÃO. PRECEDENTES.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.230.957/RS, processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
firmou a compreensão no sentido de que o pagamento de férias gozadas possui 
natureza remuneratória, razão pela qual incide a contribuição previdenciária.

2. Conforme entendimento deste Superior Tribunal, o 
auxílio-alimentação pago in natura não integra a base de cálculo da contribuição 
previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT; por outro lado, quando 
pago habitualmente e em pecúnia, incide a referida contribuição, como ocorre na 
hipótese dos autos em que houve o pagamento na forma de tickets. Precedentes: 
REsp 1.196.748/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/09/2010; AgRg no Ag 1.392.454/SC, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/11/2011; AgRg no 
REsp 1.426.319/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 13/05/2014.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1474955/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma,  DJe 14/10/2014)

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0148859-9 AREsp 731.246 / RJ

Números Origem:  00016691720034025101  200351010016696  200351010016702

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AT&T SERVICOS DE COMUNICACAO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : DANIELA CASTRO PEÇANHA

MARCIO CALVET NEVES
BRUNNO GERHARD MAGALHÃES E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AT&T SERVICOS DE COMUNICACAO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO

DANIELA CASTRO PEÇANHA
MARCIO CALVET NEVES
BRUNNO GERHARD MAGALHÃES E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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